
PÁGINA 8 PÁGINA 10P  3 ÁGINA

guandu-rj
nas águas do

ano 9 | edição 13 | setembro 2020

O DESAFIO DO SANEAMENTO: 

Entenda projeto que 

pretende proteger a 

captação da ETA

tomada d’águaEducação ambiental
Grupo de Trabalho avança 

no Plano de Educação 

Ambiental

Comitê Guandu-RJ se 

reinventa durante a 

pandemia

covid-19

Veja as discussões, ações e projetos. Páginas 4 a 7.

Comitê Guandu-RJ assume protagonismo 

na busca por avanços em saneamento na bacia, 

sendo fonte de informação e plataforma

para discussões acerca das possíveis soluções.
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O Boletim Digital é uma publicação do Comitê das Bacias Hidrográficas 
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combate às chamas
Em um ano, Grupo de Trabalho de Combate e 
Prevenção a Queimadas consolida trabalho na 
agenda

Samir aponta que, além da capacitação de agentes para 
combate às chamas, o próximo passo e maior legado do 
grupo será a elaboração de um manual operativo que seria a 
ferramenta de implementação e institucionalização do 
plano associativo.

ilão da flora e fauna, o fogo causa danos também à Vágua. A destruição da vegetação diminui a 
evapotranspiração, responsável pelos rios voadores. 

Além disso, destrói o bioma das nascentes e a mata ciliar, que 
tem função fundamental na proteção dos rios. Sabendo 
disso, o Comitê Guandu-RJ elaborou o Plano Associativo de 
Combate a Queimadas. O estudo realizou o levantamento de 
dados sobre a capacidade institucional das entidades 
atuantes na prevenção e combate às queimadas e aos 
incêndios florestais, e a realização de uma análise ambiental 
da Região Hidrográfica, com identificação das áreas críticas 
e prioritárias para ações de prevenção e combate a 
incêndios. Para efetivar as ações o colegiado instituiu o 
Grupo de Trabalho de Combate e Prevenção a Queimadas e 
Incêndios Florestais (GTPCQ). A instância reúne membros do 
colegiado e representantes da Defesa Civil estadual e dos 
municípios, INEA, IBAMA, ICMBio e outros órgãos 
articulados para a prevenção e mitigação de incêndios 
florestais. Em seus primeiros meses de trabalho, o GTPCQ 
doou materiais e suprimentos aos municípios para combate 
às chamas. Agora está promovendo uma aproximação com o 
INPE e outras instituições, para qualificar o monitoramento. 
“Buscamos entender também o trabalho de possíveis 
parceiros, como INPE, INEA e Defesa Civil Estadual com a 
finalidade de monitorar eventos climatológicos extremos, 
emitir alertas e alarmes, elaborar protocolos, entre outras 
funcionalidades, atendendo melhor os municípios”, 
explicou o Major CBM Samir Batista Fernandes, 
Coordenador Regional da Defesa Civil do Estado do Rio de 
Janeiro – Baixada Fluminense, e Coordenador do GTPCQ. 
Outra iniciativa foi a campanha para a prevenção a 
incêndios. O objetivo foi mostrar às pessoas que a maioria 
das incidências são causadas por ações humanas 
impensadas. "A bem da verdade, o homem é o principal 
responsável pelas queimadas e, nesse contexto, existem 
pessoas que não conseguem entender que os incêndios 
florestais destroem um patrimônio coletivo que impacta 
diretamente a vida da nossa e das próximas gerações", frisou 
o coordenador do GTPCQ. Foram produzidas artes que 
mostram como atos que parecem inofensivos, como jogar 
ponta de cigarro na estrada, podem provocar incêndios e 
destruição. As imagens foram distribuídas em meios digitais.



A elaboração do Plano de Educação Ambiental do 

 Comitê Guandu-RJ já realiza ações 

Oconsolidadas na área de educação 
ambiental. O programa de auxílio a 
pesquisas, por exemplo, já fomentou 
mais de 100 estudos na bacia -  

incluindo pesquisa que pleiteia patente, com 
incentivos financeiros que ultrapassam os 700 mil 
reais. Neste ano, um edital disponibilizou recursos 
financeiros para treze projetos de educação 
ambiental já desenvolvidos na bacia, para seu 
fortalecimento. Agora, o Grupo de Trabalho de 
Educação Ambiental (GTEA), quer sistematizar as 
ações e potencializar os ganhos em escala através 
de um Plano de Educação Ambiental com ênfase 
em recursos hídricos.
A ideia é partir das partes para o todo, 
c o m p r e e n d e n d o  o  c o n t e x t o  d a  R e g i ã o 
Hidrográfica. A ação será executada valorizando o 
território e conhecimento dos profissionais de 
educação, através das prefeituras. Para isso, o 
Comitê irá elaborar os Programas Municipais de 
Educação Ambiental (PMEA) dos municípios da 
Região Hidrográfica II que manifestaram o 
interesse, consolidando posteriormente as ações 
em um Plano de Educação Ambiental da Região 
Hidrográfica II (Guandu/RJ), tendo como ênfase 
ações voltadas aos recursos hídricos.
‘Os Programas Municipais de Educação Ambiental 
funcionam como um conjunto de ferramentas 
desenvolvidas de forma continuada no âmbito 
municipal, possibilitando a criação da consciência 
ambiental a partir de ações de educação, 
p e r m i t i n d o  a o  c i d a d ã o  c o n h e c e r  a s 
potencialidades e fragilidades ambientais de cada 
município, bem como cobrar articulações do 
poder público frente aos seus deveres com o meio 
ambiente. Desse modo, vamos articular os 
programas a fim de gerar um Plano de Educação 
Ambiental da Bacia do Guandu, que tenha 
efetividade e que traga resultados positivos para 
qualidade ambiental da região hidrográfica’, 
explicou Karine Bueno Vargas, Professora e 
Pesquisadora da UFRRJ, membro do Comitê e 
coordenadora do GTEA. 

Comitê Guandu-RJ é uma das ações priorizadas no 
Manual Operativo do Plano Estratégico de 
Recursos Hídricos e está balizado na Política 
Estadual de Educação Ambiental (lei estadual 
3.325/99), no Decreto Estadual nº 46.884/19 que 
atualiza metodologia do ICMS Ecológico, e na Lei 
Estadual nº 7.549/17, que estabelece princípios, 
fundamentos e diretrizes para a educação, o 
desenvolvimento de capacidades, a mobilização 
social e a informação para a gestão integrada de 
recursos hídricos.

O Termo de Referência prevê que as ações vão se 
iniciar à partir de um plano de trabalho e 
mobilização social e sequencialmente as etapas de 
diagnóstico, prognóstico, elaboração dos Planos 
Municipais de Educação Ambiental, a elaboração 
do Plano de Educação Ambiental do Guandu e por 
fim, um manual operativo. 

A elaboração dos planos pode ocasionar uma 
melhor arrecadação dos municípios, através do 
ICMS Verde, pois aumenta o índice de Qualidade 
dos Serviços Municipais de Meio Ambiente 
(IQSMMA). Até o momento, treze dos quinze 
municípios da bacia já  se manifestaram 
positivamente ao apoio do Comitê Guandu-RJ, que 
irá arcar com todos os custos da elaboração dos 
programas municipais. 

Erleyvado participou de um evento na Organização das Nações Unidas para a 

Alimentação e a agricultura (FAO), no Chile.
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Bacia terá plano de educação ambiental 
integrado

Planejamento partirá dos programas municipais de educação ambiental

Região Hidrográfica II Guandu/RJ



O Plano Estratégico de Recursos Hídricos do Comitê 
Guandu-RJ (PERH-Guandu), construído após dois 
anos de estudos e participação social, fez um 
verdadeiro raio x do saneamento. Baseado em 
dados do SNIS e nos Planos Municipais de 
Saneamento, o documento levantou que os quinze 
municípios integrantes da bacia produzem mais de 
870 milhões de metros cúbicos de esgoto por ano. 
Soma-se a isso, a falta de planejamento urbano e as 
ocupações  i rregulares  que  resultam em 
degradação e lançamentos de esgoto in natura. A 
bacia ainda abastece e recebe lançamentos em 475 
pontos de interferência do setor produtivo, com 
destaque para a indústria, que tem 96 pontos de 
captação e 13 de lançamento. Veja o panorama do 
esgotamento na Região Hidrográfica II do estado:

Se excluirmos o município do Rio de Janeiro, que 
fica após a ETA, o índice de esgoto tratado cai para 
menos de 5%. Essa é a água bruta que abastece cerca 
de 9 milhões de pessoas na Região Metropolitana. A 
responsável pelo tratamento desta água é a Estação 
de Tratamento de Água do Guandu, a ETA Guandu, 
da CEDAE, que tem capacidade de tratar 43 mil 
litros de água por segundo. Esse panorama relativo 
ao esgotamento sanitário, provoca casos como o da 

Lagoa do Guandu, que fica a alguns metros de 
distância da captação da ETA-Guandu, e recebe dos 
rios Poços, Queimados, Cabuçu e Ipiranga, cerca de 
22 piscinas olímpicas de esgoto in natura por dia, 
causando, entre outros problemas ambientais, um 
processo de eutrofização dos corpos hídricos.
O resultado visível da depreciação da qualidade da 
água, devido ao baixo índice de tratamento de 
esgoto, é o encontro da lagoa do Guandu com as 
águas do rio Guandu. Com maior volume de água, 
grande parte vinda da transposição do Rio Paraíba 
do Sul em Barra do Piraí, o Rio Guandu tem maior 
c a p a c i d a d e  d e  d i l u i ç ã o  d o  e s g o t o .  E m 
contraposição a região dos rios Poços e Ipiranga, 
além de possuir menor vazão capaz de diluir 
esgoto, concentra uma das maiores densidades 
demográficas da RH-II. Veja na foto abaixo:

Segundo o PERH, serão necessários mais de um 
bilhão e 400 milhões de reais para resolver os 
problemas de esgotamento da bacia do Guandu. O 
problema causou reação imediata de diversos 
atores, com grande protagonismo do Comitê 
Guandu-RJ.
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2020: o desafio do saneamento

Crise no abastecimento, baixo índice de tratamento de esgoto, privatização...

56,66% do esgoto gerado 
na bacia é coletado

Apenas 38,92% do esgoto
gerado é tratado

Fonte: PERH-
Guandu/ 
2018.

Índices de 
tratamento e 
coleta de 
esgoto gerado 
na bacia. 

Tomada d’água da ETA-Guandu em Nova Iguaçu. Foto Comitê Guandu-RJ

Região 
Hidrográfica II

Foto mostra diferença visual
entre a água que chega a captação
da ETA-Guandu: à esquerda, vinda 
da Lagoa do Guandu e à direita
do rio Guandu.
Foto: PERH-Guandu (2018)

ão é exagero chamar 2020 de ano do saneamento: problemas no abastecimento (gosto na água), Ndiscussões acerca do baixo índice de tratamento de esgoto, marco do saneamento, privatização do 
abastecimento, proteção da tomada D'água, monitoramento de COVID-19 nos esgotos, e muitos atores 

envolvidos. O assunto emergiu neste ano, mas há mais de década o Comitê Guandu-RJ tem chamado a atenção 
da sociedade e das autoridades em relação à esta agenda. Direito humano universal e essencial, o saneamento 
refere-se às condições de saúde pública relacionadas à água potável e ao tratamento e disposição adequados de 
esgoto. É o sexto Objetivo do Desenvolvimento Sustentável da ONU, na agenda 2030.  Alcançar essa 
universalização não é uma utopia, mas o caminho é longo e requer trabalho, união e  investimentos. Entenda:

Lagoa do Guandu
Rio Guandu
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investimentos e ações

Conheça algumas das ações do Comitê em saneamento básico



Outra frente importante é a 
infraestrutura verde. O Comitê 
possui um grupo de trabalho 
e s p e c í fi c o  e  h á  1 0  a n o s 
d e s e n v o l v e  o  p r o g r a m a 
Produtores de Água e Floresta 
(PAF), que envolve recuperação 
ambiental em áreas estratégicas 
da bacia, e o Pagamento por 
S e r v i ç o s  A m b i e n t a i s ,  e m 
parceria com as prefeituras de 
Rio Claro, Mendes, Vassouras e 
Engenheiro Paulo de Frontim, e 
também com as executoras Água 
e Solo e Crescente Fértil. Mais de 
5 mil hectares de Mata Atlântica 
f o r a m  r e s t a u r a d o s  o u 
conservados pelo programa. 
Além de preservar áreas de 
nascentes e mata ciliar,  o 
programa aumenta a cobertura 
florestal que tem função vital 
para os recursos hídricos.

As ações e os estudos da agenda 
hoje se concentram na Câmara 
Técnica de Saneamento Básico. 
Criada em março, a instância 
tem média de participação de 
cinquenta pessoas por reunião, 
entre representantes de órgãos 
p ú b l i c o s ,  p r i v a d o s , 
universidades e representações 
da sociedade civil. Em diferentes 
frentes, com o mesmo objetivo, a 
instância tem trabalhado para 
avançar no tema, buscando a 
conclusão e desembolso das 
r e s o l u ç õ e s  q u e 
descentralizaram recursos, 
trabalhando na hierarquização 
das unidades hidrológicas de 
planejamento e encaminhando 
contribuições técnicas balizadas 
em anseios sociais  para a 
audiência pública sobre a 
privatização do abastecimento 
de água, entre outros eixos. 

O
 Comitê Guandu-RJ 
tem participado de 
d i s c u s s õ e s , 
a r t i c u l a ç õ e s  e 
acordos que visam 

solucionar e avançar na agenda 
de saneamento na bacia. Além 
de acompanhar a visita técnica 
na Estação de Tratamento do 
Guandu, a ETA Guandu (CEDAE), 
no início do ano, a diretoria e 
outras instâncias do colegiado, 
realizaram reuniões com INEA, 
S E A S / R J ,  M P R J ,  C E D A E , 
Agenersa, Municípios, ABES, 
Fiocruz, universidades e outros 
atores estratégicos. O Promotor 
de Justiça, Coordenador do 
Grupo de Atuação Especializada 
e m  M e i o  A m b i e n t e  d o 
Ministério Público do Rio de 
Janeiro (GAEMA/MPRJ), José 
Alexandre Maximino Mota, 
destacou esse trabalho conjunto 
d a s  i n s t i t u i ç õ e s .  " O 
GAEMA/MPRJ tem atuado em 
questões que possam ser, ao 
mesmo tempo, estratégicas e 
racionais, isto é, focando em 
eixos temáticos que possam 
gerar o maior resultado positivo 
possível. Destaco a articulação 
com o Comitê Guandu e diversos 

órgãos, no primeiro trimestre de 
2020, para discutir e buscar 
soluções para a alteração dos 
padrões organolepticos da água 
e a instauração de procedimento 
v o l t a d o  à  e x i g ê n c i a  d e 
e l a b o r a ç ã o  d o  P l a n o  d e 
Segurança da Água para o 
s i s tema da  ETA Guandu”, 
destacou. O promotor lembrou 
que as ações seguiram mesmo 
durante a pandemia. “Fizemos 
ao menos quatro reuniões, 
mesmo durante a pandemia, 
para integrar atores como o 
Comitê, INEA, as Secretarias 
Municipais de Meio Ambiente e 
a SEAS. Foram realizadas ainda 
diligências voltadas ao avanço 
do saneamento na região, como 
as discussões do GT FUNDRHI 
para liberação dos recursos em 
prol das ações de coleta e 
tratamento de esgoto na RH-II, 
a l é m  d a s  r e u n i õ e s  c o m  a 
Procuradoria do Estado, a 
CEDAE e o BNDES para discutir 
metas de universalização para 
os municípios da bacia do 
Guandu, inclusive no que tange 
às responsabilidades pelos 
projetos de proteção da tomada 
d´água”, explicou. 

articulação
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Sinergia, projetos, união e protagonismo

Diretoria do Comitê Guandu-RJ, José Alexandre Maximino (MPRJ), Diane Rangel (INEA), Moema 
Acselrad (INEA) e Juliana Fernandes (AGEVAP), buscam caminhos para os problemas de 
saneamento, em reunião na ABES/RJ. Foto: Antonio Mendes. (fev/2020)



Todos os projetos do Comitê Guandu-RJ visam, no 
fim, a melhoria na qualidade e disponibilidade 
hídrica. Segundo Paulo de Tarso Pimenta 
(FIRJAN), diretor-geral do Comitê Guandu-RJ, o 
objetivo, através da união com as organizações, é 
avançar nas melhorias. “Através de outra 
importante articulação, o GT FUNDRHI (MPRJ E 
CERHI-RI), o Comitê irá receber recursos que serão 
utilizados para a implementação das agendas 
previstas no nosso Plano Estratégico. O estudo 
aponta como prioritário a agenda marrom, que 
s ã o  a ç õ e s  e m  e s g o t a m e n t o  s a n i t á r i o . 
Paralelamente, vamos seguir com nossos 
programas em outras agendas, como o Produtores 
de Água e Floresta, que já recuperou e conservou 
mais de cinco mil hectares de Mata Atlântica, a 
prevenção a queimadas, monitoramento através 
do observatório de bacias e, educação ambiental, 
entre outras”, explicou .

anto as articulações quanto os  

Tprojetos vão ao encontro do Objetivo 
do Desenvolvimento Sustentável 6, da 
ONU: água e saneamento para todos. 
Esse objetivo integra os dezessete da 

agenda 2030, pacto global organizado pela ONU 
em 2015. "Reverter o atual quadro da falta de 
saneamento na Região Hidrográfica II é o desafio 
que temos que enfrentar nos próximos anos para 
atender o que preconiza a Agenda 2030 da ONU, e 
tal desafio não é tarefa fácil para apenas um ou 
poucos entes sociais. Tenho uma enorme simpatia 
pelos Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis, 
em especial o de número de 17 que aponta para 
Parcerias e Meio de Implementações, que envolve 
a consideração dos múltiplos pontos de vistas e 
promovem um maior engajamento e soluções 
mais perenes e com maiores resultados", afirmou 
Nelson Reis Filho (APEDEMA/RJ), diretor do 
Comitê Guandu-RJ. Nelson representa a sociedade 
civil no colegiado e ressalta a importância da 
população nas discussões. "É patamar capital, pois 
a ela cabe fazer a ponte que possibilite o trânsito 
dos interesses sociais para as considerações nos 
planejamentos e execuções das obras necessárias. 
Destaco o Plano de Comunicação do Comitê 
Guandu que irá fortalecer as articulações e 
relações setoriais e interinstitucionais", afirmou o 
diretor. 

A fala do especialista vai ao encontro do 
entendimento do Comitê de que os problemas de 
saneamento serão resolvidos com a união de 
atores e organizações.

Para alcançar os objetivos, as ações conjuntas se 
fazem imprescindíveis, seja entre órgãos ou 

Comitês. Adacto Benedicto Ottoni, Professor 
Associado do Departamento de Engenharia 
Sanitária e Ambiental da UERJ, aponta que a 
degradação da bacia do Guandu gera o processo de 
eutrofização hídrica na Lagoa do Guandu e que a 
degradação da bacia do Paraíba do Sul também 
contribui para o cenário adverso. "Deve-se 
priorizar mais na bacia dos rios Guandu e Paraíba 
do Sul, assim como os Programas Produtores de 
Á g u a ,  a u m e n t a n d o  o  r e fl o r e s t a m e n t o , 
priorizando as Áreas de Preservação Permanente. 
Deve-se buscar, também, um saneamento básico 
i n t e g r a d o  e  s u s t e n t á v e l  n e s s a s  b a c i a s 
hidrográficas, com reaproveitamento do lodo dos 
esgotos e dos restos de alimentos do lixo úmido 
das cidades como composto orgânico para 
baratear o reflorestamento e a agricultura, 
deixando de poluir os rios e melhorando a 
sustentabilidade na gestão ambiental", afirmou 
Adacto. Ele também apontou necessidades de 
melhor aparelhamento e estruturação dos órgãos 
para a fiscalização e licenciamento. "Depende das 
decisões e ações que forem tomadas daqui pra 
frente!", completou. 

O Procurador José Alexandre Maximino finalizou 
falando da importância do Comitê Guandu-RJ e 
dos colegiados do estado nas articulações. “Os 
Comitês são fundamentais em ao menos duas 
frentes  para a  eficiência  da pol ít ica  de 
saneamento: para fins de integração entre os 
planos de saneamento, os planos diretores e os 
planos de bacia, constituindo uma instância 
peculiar por envolver justamente os órgãos e 
entidades responsáveis pela elaboração e 
execução daqueles planos e; para fins de 
acompanhamento e monitoramento dos avanços 
do saneamento em dada região, propiciando e 
reforçando o necessário controle social", 
finalizou.

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável e participação popular

INTEGRação
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U
m dos projetos que tem sido 
debatido pelos órgãos estaduais e 
também pelo Comitê Guandu-RJ é o 
da proteção da tomada d'água 
(captação) da ETA-Guandu-RJ. 

Segundo o Relatório de Impacto Ambiental 
(RIMA/2008) da CEDAE, elaborado para analisar os 
impactos da implantação, o projeto consiste em 
implantar um dique, associado a estruturas 
hidráulicas de desvio, com o objetivo de proteger a 
tomada d'água no rio Guandu impedindo que a 
captação receba a poluição dos rios  Poços, 
Queimados,  Cabuçu e Ipiranga, bem como em 
função de eventuais acidentes com cargas 
perigosas nas estradas que cortam esses rios.
O relatório aponta que foram estudadas quatro 
alternativas para o empreendimento em questão, 
sendo escolhida a opção de engenharia que 
combina estruturas previstas em estudos do 
Laboratório de Hidrologia e Estudos Ambientais 
da COPPE/UFRJ. Para desenvolver o projeto desta 
alternativa foi contratada, na época, a empresa 
Tecnosolo S.A.
O valor estimado em agosto de 2008 para a 
execução da obra era de R$ 33,18 milhões. A 
previsão é de que o Projeto  tenha uma alteração 
apenas do método construtivo analisado pela 
CEDAE, de modo que ao invés de construir 
barragem de terra, seria utilizado “geobags”, 
levando a água que vem dos Rios Poços, Ipiranga, 
Cabuçu e Queimados para depois da barragem 
principal. Esse material já se encontra à disposição 
d o  I N E A ,  o  q u e  o c a s i o n a r i a ,  s e g u n d o 
representantes do órgão, uma redução do custo. 
Segundo esses representantes, durante reunião 
virtual realizada pelo MPRJ em maio deste ano,  
que contou com representantes do Comitê 
Guandu-RJ, prefeituras e universidades, o desvio 

da lagoa pretende retirar de um ponto e jogar a 
água a 300 metros à frente, ou seja, tirando de 
antes da barragem principal e jogando depois 
dela, de modo que não haveria, segundo os relatos, 
modificação significativa na condição do Rio. A 
informação é de que o projeto passará por 
atualização de seus estudos. Preocupação essa de 
membros do Comitê, gestores municipais e do 
Engenheiro Sanitarista e Pesquisador da Fiocruz 
Alexandre Pessoas Dias.  Ele  ressaltou a 
complexidade e o alto risco da obra, e questionou 
uma possível defasagem dos estudos.  ‘A 
atualização de alternativas e dos impactos são 
imprescindíveis para diminuição de riscos e 
custos’, disse. 
O projeto foi tema de debate na Câmara Técnica de 
Saneamento Básico e também na 3ª Reunião 
Ordinária Plenária do Colegiado, realizada no fim 
de agosto. Os membros ressaltaram a necessidade 
de levantar as informações necessárias sobre o 
projeto e vão convidar os responsáveis para 
debatê-lo nas Câmaras Técnicas. Entenda na 
próxima página como o projeto funcionaria:

tomada d’água: projeto quer proteger captação da 
eta guandu de carga de esgoto e acidentes
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Tomada D'água Nova (esquerda) e Velha (direita). Pontos de captação das águas do Rio Guandu para o tratamento. 
Foto: Antonio Mendes (2020).

Barragem Principal na Tomada D’água da ETA Guandu, em Nova Iguaçu - RJ. Foto: PERH Guandu (2018).

Instâncias do Comitê vão abordar os detalhes e impactos do projeto. 
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O projeto
A figura ao lado foi retirada do Relatório de 

Impacto Ambiental das Obras de Proteção da 

Tomada D'água , no Rio Guandu, realizada em 

2008. O mapa mostra as principais partes do 

projeto, que vamos detalhar abaixo, com algumas 

fotos do nosso acervo: 

Relatório de Impacto Ambiental 
(RIMA) das Obras de Proteção da 
Tomada D'água. CEDAE (2008, p.10)

Dique

Separa as águas do rio Guandu do contato com as águas 
da lagoa do Guandu, associado a uma estrutura 
hidráulica que conduz as águas da lagoa para deságue 
metros após a barragem principal.

Tomada D'água

Composta de três canais paralelos de 1,80m de largura 
cada, contendo câmara isolada e setor destinado à 
i n s t a l a ç ã o  d e  c o m p o r t a s ,  s ã o  o p e r a d a s 
automaticamente.

Sistema de condução

Constituído de dois trechos separados por uma caixa 
de transição. Um trecho será instalado na parte abaixo 
do terreno da tomada d'água, seguindo enterrado no 
fundo do rio Guandu, até atingir terreno firme na “ilha 
da CEDAE”. Os tubos terminarão em uma caixa de 
transição. A partir da caixa final, será aberto, em terra, 
um pequeno canal atingindo o leito do rio Guandu.

Área de empréstimo

Para a construção do dique, na época, estimou-se a 
necessidade de um volume de 281.400 m³ de aterro e as 
áreas de obtenção desse material deverão situar-se em 
locais próximos ao local de construção.

Vertedouro

Para as ocasiões de chuvas mais intensas e de maior 
duração, o excesso de água será lançado no rio Guandu 
através de um vertedouro projetado com extensão da 
ordem de 200m.

Bota-fora

As aberturas de trincheiras para a construção do dique 
deverão demandar a remoção de material escavado 
para bota-fora com volume de 2.890 m³. Também será 
encaminhado para bota-fora o material proveniente 
da limpeza da área de construção e do canteiro de 
obras, estimada em mais de 52.000 m². Esta área 
corresponde a 1/3 da Ilha da CEDAE.

As águas mais escuras são da lagoa 
do Guandu, que seriam represadas 
e desviadas para 300 metros após a 
capitação. Foto: PERH Guandu-RJ 
(2018)

À esquerda da barragem principal  
ficam as Tomadas d’água da ETA 
Guandu (CEDAE). Foto: PERH Guandu-
RJ (2018)

Vertedouro seria construído no trecho 
onde o Rio Guandu fica paralelo a Lagoa 
do Guandu-RJ, próximo a captação. 
Foto: PERH Guandu-RJ (2018)

CaptaçãoDique
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Comitê guandu-rj se adapta a nova realizade imposta pela pandemia e avança em 
agendas essenciais em meio a quarentena

 Pandemia mudou os hábitos das organizações mas também evidenciou Ao quão importante é a questão do saneamento. Lavar as mãos, um dos 
maiores atos de prevenção ao vírus Covid-19, ainda não é uma 

facilidade para todos. Para seguir com as ações importantes que visam 
melhorar esses índices, o Comitê Guandu-RJ, por iniciativa da diretoria 
colegiada, aprovou a Resolução Nº 149/2020, sobre critérios para a realização 
de reuniões por videoconferência. De abril a julho, 94 reuniões, em diferentes 
instâncias foram realizadas, garantindo a continuidade dos projetos e ações 
com segurança, em meio a pandemia. Demanda maior do que a presencial, 
exigiu um verdadeiro desdobramento da secretaria executiva. "O isolamento 
proporcionou à equipe um grande desafio para atender às atividades. As 
incertezas, as preocupações com a saúde, bem como os problemas de acesso a 
documentos físicos e demais materiais necessários para o bom andamento dos 
trabalhos, foi de fato um conjunto de dificuldades a ser vivenciado", explicou 
Fátima Rocha, coordenadora da unidade da AGEVAP, entidade delegatária que 
atende o Comitê, que desempenha funções de secretaria executiva. Porém, a 
crescente demanda por reuniões virtuais trouxe grande preocupação sobre o 
atendimento às demandas e à qualidade do serviço já que demandam tempo e 
esforço para a preparação, execução e atendimento aos encaminhamentos e 
atividades pós reuniões, como a redação de atas. Responsável pela logística, 
Fátima espera que o modelo alcance patamares que permitam resultados 
ainda melhores. "Esperamos que essa adaptação sofra adequações para o 
melhor trabalho, trazendo equilíbrio, respeitando limites e prazos e o mais 
importante, exercendo empatia por todas as pessoas nestes dias difíceis", 
finalizou. Neste período o colegiado aprovou cinco resoluções e deu 
continuidade a todas as ações e projetos que não colocam pessoas em risco de 
contágio.

Reinventar

Vem aí o Concurso cultural e ambiental Cine Guandu. A 
iniciativa vai envolver estudantes do ensino médio e das 
universidades, unindo arte e recursos hídricos. Alunos e 
instituições serão premiados. Aguardem!

Até o dia 15 de agosto deste 
ano, 122 matérias já haviam 
sido divulgadas com citação 
ao Comitê Guandu-RJ, em 
veículos estaduais e 
nacionais. As matérias ficam 
disponíveis no site do Comitê, 
na sessão Guandu na mídia. 
Acesse!

Diretor Nelson Reis (APEDEMA/RJ) 
durante a realização da 3ª R.E Plenária 
(09-07-2020).

O professor Adacto Otoni apresenta 
panorama e possíveis soluções para 
saneamento na 2ª R.O. CTSB (16-07-
2020)


